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Novo Hamburgo - RS. 28 de fevereiro de 2012.

ASSUNTOS  TRATADOS  NESTE  BOLETIM

01.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.808, DE 17 DE JANEIRO DE 2012.

Modifica o Regulamento do ICMS para definir prazos para a utilização obrigatória do Conhecimento de Transporte Eletrônico – CT-e.

02.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.841, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2012.

Modifica o Regulamento do ICMS para, nas operações que específica, definir prazos para o pagamento do ICMS.

03.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.872, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2012.

Modifica o Regulamento do ICMS para incluir o Estado do Paraná nas normas de substituição tributária de Ferramentas e de Máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos.

04.
PORTARIA INTERMINISTERIAL MPS/MF Nº 2, DE 06 DE JANEIRO DE 2012.

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social (RPS).
05.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.233, DE 03 DE JANEIRO DE 2012.
Estabelece mecanismo de ajuste para fins de comprovação de preços de transferência na exportação, de forma a reduzir impactos relativos à apreciação da moeda nacional em relação a outras moedas, para o ano-calendário 2011.

06.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.235, DE 11 DE JANEIRO DE 2012.

Altera a Instrução Normativa SRF nº 698, de 20 de dezembro de 2006, que estabelece normas para emissão de comprovantes de rendimentos pagos ou creditados a pessoas físicas ou jurídicas decorrentes de aplicações financeiras  e  aprova modelo de Informe de Rendimentos Financeiros.

07.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.238, DE 11 DE JANEIRO DE 2012.

Altera disposições da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, que estabelece as normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e as destinadas a outras entidades ou fundos, administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

08.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.241, DE 20 DE JANEIRO DE 2012.

Aprova, para o ano-calendário de 2012, o programa Multiplataforma Recolhimento Mensal Obrigatório (Carnê Leão), relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física.

09.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.242, DE 20 DE JANEIRO DE 2012.

Aprova, para o ano-calendário de 2012, o programa aplicativo Ganhos de Capital, relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física.

10.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.246, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2012.

Dispõe sobre a apresentação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda referente ao exercício de 2012, ano-calendário de 2011, pela pessoa física residente no Brasil.

11.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.248, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2012.

Aprova, para o ano-calendário de 2012, o programa multiplataforma da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, da Declaração Final de Espólio e da Declaração de Saída Definitiva do País.

12.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 007/12, DE 19 DE JANEIRO DE 2012.

Altera a Instrução Normativa DRP nº 45/98, para modificar as instruções de preenchimento da GIA.

13.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 010/12, DE 30 DE JANEIRO DE 2012.

Altera a Instrução Normativa DRP nº 45/98, para modificar as instruções relativas à utilização da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e.

14.
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DO MÊ DE JANEIRO DE 2012.

Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente ao mês de janeiro de 2012.

C O M E N T Á R I O S

01.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.808, DE 17 DE JANEIRO DE 2012.

O Decreto Estadual nº 48.808/2012 em destaque, modifica o Regulamento do ICMS para fixar prazos para a utilização obrigatória do Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e.
Na forma da norma em questão a emissão do Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, será obrigatória:
1 - A partir de 1º de setembro de 2012, para os contribuintes dos modais:  aéreo e dutoviário, bem como para o modal rodoviário, quando a transportadora estiver relacionada no anexo único do Ajuste SINIEF 18/11.
2 - A partir de 1º de dezembro de 2012, para os contribuintes do modal ferroviário;
3 - A partir de 1º de março de 2013, para os contribuintes do modal aquaviário;
4 - A partir de 1º de agosto de 2013, para os contribuintes do modal rodoviário, cadastrados com regime de apuração normal;
5 - A partir de 1º de dezembro de 2013, para os contribuintes do modal rodoviário, optantes pelo regime do Simples Nacional e para os cadastrados como operadores no sistema Multimodal de Cargas.
A obrigatoriedade de uso do Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e aplica-se a todas as prestações efetuadas por todos os estabelecimentos do contribuinte.
O tomador do serviço de transporte, quando a emissão do Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e for obrigatória, deverá exigir do prestador a sua emissão, sendo proibida a aceitação de qualquer outro documento em sua substituição.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 18 de janeiro de 2012, quando entrou em vigor na data de sua publicação.
02.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.841, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2012.

O Decreto Estadual nº 48.841/2012 em referência, modifica o Regulamento do ICMS estabelecendo novos prazos para o pagamento do ICMS nas operações que específica.

Na entrada de mercadoria ou na utilização de serviço, provenientes de outra unidade da Federação e que não esteja vinculado à operação ou prestação subseqüente, quando destinadas à contribuinte optante pelo Simples Nacional, devidamente inscrito no CGC/TE, o ICMS deverá ser pago até o dia 20 do mês subseqüente.
Esse novo prazo foi criado com a inclusão do item X na Seção I do Apêndice III, do Regulamento do ICMS.

Já o ICMS de responsabilidade do substituto tributário optante pelo Simples Nacional inscrito no CGC/TE passa ser pago até o dia 23 do segundo mês subseqüente.

Essa alteração de prazo foi introduzida com a nova redação dada ao item VIII, na Seção II, do Apêndice III, do Regulamento do ICMS.   Este prazo prevalece sobre os demais previstos na referida Seção.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 03 de fevereiro de 2012, entrando em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2012.
03.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.872, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2012.

O Decreto Estadual nº 48.872/2012, em destaque modifica o Regulamento do ICMS para inserir o Estado do Paraná nas hipóteses de substituição tributária de Ferramentas  e  Máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos.   Referida obrigação passa a vigorar a partir de 1º de março de 2012.

A inclusão do Estado do Paraná foi efetivada com a nova redação dada aos itens XXV e XXXVIII da tabela do artigo 5º, do Livro III, do Regulamento do ICMS.

Com a inclusão ora noticiada ficam submetidas à substituição tributária as vendas de Ferramentas para outros contribuintes, quando localizados nos estados de Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo.

Em relação às Máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos, ficam submetidas à substituição tributária as vendas para outros contribuintes, quando localizados nos estados do Amapá, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro e Santa Catarina.

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial de 16 de fevereiro de 2012, quando entrou em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2012.
04.
PORTARIA INTERMINISTERIAL MPS/MF Nº 2, DE 06 DE JANEIRO DE 2012.

A Portaria Interministerial MPS/MF nº 2/2012 em comento, trata do reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social (RPS).

Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) serão reajustados, a partir de 1º de janeiro de 2012, em 6,08% (seis inteiros e oito centésimos por cento).
A partir de 1º de janeiro de 2012,  o salário-de-benefício  e  o salário-de-contribuição não poderão ser inferiores a R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais), nem superiores a R$ 3.916,20 (três mil novecentos e dezesseis reais e vinte centavos).
O valor da cota do salário-família, a partir de 1º de janeiro de 2012, passa a ser de:

I - R$ 31,22 (trinta e um reais e vinte e dois centavos) para o segurado com remuneração mensal não superior a R$ 608,80 (seiscentos e oito reais e oitenta centavos);

II - R$ 22,00 (vinte e dois reais) para o segurado com remuneração mensal superior a R$ 608,80 (seiscentos e oito reais e oitenta centavos) e igual ou inferior a R$ 915,05 (novecentos e quinze reais e cinco centavos).

Para fins de cálculo do salário-família, considera-se remuneração mensal do segurado o valor total do respectivo salário-de-contribuição, ainda que resultante da soma dos salários-de-contribuição correspondentes a atividades simultâneas.    O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria devida ao empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados.
Para efeito de definição do direito à cota do salário-família, todas as importâncias que integram o salário-de-contribuição serão consideradas como parte integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de férias.   A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses de admissão e demissão do empregado.
A partir de 1º de janeiro de 2012 será exigida Certidão Negativa de Débito (CND) da empresa na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de valor superior a R$ 40.427,12 (quarenta mil quatrocentos e vinte e sete reais e doze centavos).

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 09 de janeiro de 2012, quando entrou em vigor, ficando revogada a Portaria Interministerial MPS/MF nº 407, de 14 de julho de 2011.
05.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.233, DE 03 DE JANEIRO DE 2012.
A Instrução Normativa RFB nº 1.233/2012, que ora noticiamos trata do mecanismo de ajuste para fins de comprovação de preços de transferências nas exportações, de forma a reduzir impactos relativos à apreciação da moeda nacional em relação a outras moedas, para o ano-calendário 2011.

As receitas de vendas nas exportações auferidas em Reais no ano-calendário de 2011, nas operações com pessoas vinculadas, poderão ser multiplicadas pelo fator de 1,11 (um inteiro e onze centésimos),  conforme previsto na Portaria MF nº 563, de 28 de dezembro de 2011, para efeito de apuração da média aritmética ponderada trienal do lucro líquido.
Para fins de apuração da média aritmética ponderada trienal do lucro líquido, as receitas de vendas nas exportações auferidas em Reais no ano-calendário de 2009 e de 2010, nas operações com pessoas vinculadas, poderão ser multiplicadas:

I - relativamente ao ano-calendário de 2009, pelo fator de 1,00 (um inteiro), conforme consta na Instrução 

 HYPERLINK "http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2010/in10102010.htm" Normativa RFB nº 1.010, de 19 de fevereiro de 2010; e

II - relativamente ao ano-calendário de 2010, pelo fator de 1,09 (um inteiro e nove centésimos), conforme previsto na Portaria MF nº 4, de 13 de janeiro de 2011.

Alternativamente à apuração da média trienal, a pessoa jurídica poderá apurar o lucro líquido anual mínimo de 5% (cinco por cento), mediante a multiplicação das receitas de vendas nas exportações para empresas vinculadas, pelo fator de 1,11 (um inteiro e onze centésimos), considerando somente o próprio ano-calendário de 2011.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 04 de janeiro de 2012, quando entrou em vigor.

06.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.235, DE 11 DE JANEIRO DE 2012.

A Instrução Normativa RFB nº 1.235/2012 em destaque, altera a Instrução Normativa SRF nº 698, de 20 de dezembro de 2006, que estabelece as normas para emissão de comprovantes de rendimentos pagos ou creditados a pessoas físicas ou jurídicas decorrentes de aplicações financeiras, aprovando,  inclusive,  o modelo de Informe de Rendimentos Financeiros.
Com a modificação introduzida, é permitida a disponibilização dos Informes de Rendimentos Financeiros por meio da Internet ou de outros meios eletrônicos, ficando dispensado, neste caso, o fornecimento da via impressa, para os clientes que utilizem Internet Banking ou Office Banking e as pessoas físicas que possuam endereço eletrônico.
No caso de conta conjunta, o Informe de Rendimentos Financeiros deve ser formulado em nome do “primeiro titular” exceto quando os titulares da conta conjunta expressamente declararem, em nome de qual deles o informe deve ser formulado.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 12 de janeiro de 2012, quando entrou em vigor.
07.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.238, DE 11 DE JANEIRO DE 2012.

A Instrução Normativa RFB nº 1.238/2012, que ora noticiamos, altera a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, que dispõe sobre as normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e as destinadas a outras entidades ou fundos, administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
A Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, ora alterada, em seu texto atualizado, mantém todas as orientações da Administração Tributária sobre as normas gerais de tributação previdenciária.
Assim, recomendamos a sua consulta toda vez que existirem dúvidas em relação a tributação previdenciária e na arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e outras entidades ou fundos.
O normativo ora noticiado foi publicado no Diário Oficial da União de 12 de janeiro de 2012, quando entrou em vigor.

08.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.241, DE 20 DE JANEIRO DE 2012.

A Instrução Normativa RFB nº 1.241/2012, aprova, para o ano-calendário de 2012, o programa Multiplataforma Recolhimento Mensal Obrigatório (Carnê Leão), relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, para uso em computador.

O programa referido pode ser utilizado pela pessoa física, residente no Brasil, que tenha recebido rendimentos de outra pessoa física  ou  de fonte situada no exterior.   O programa é de uso opcional.
O programa, de reprodução livre, composto por um instalador específico, compatível com o sistema operacional Windows e de uma versão de uso geral, está disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>. 
Os dados apurados pelo programa podem ser armazenados e transferidos para a Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física do exercício de 2013, ano-calendário de 2012, quando da sua elaboração.
O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se aos fatos geradores ocorridos no período de 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2012.
09.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.242, DE 20 DE JANEIRO DE 2012.

A Instrução Normativa RFB nº 1.242/2012 em destaque, aprova, para o ano-calendário de 2012, o programa aplicativo Ganhos de Capital, relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, para uso em computador.

O programa referido, composto por um instalador específico, compatível com o sistema operacional Windows e uma versão de uso geral, destina-se à apuração, pela pessoa física, do ganho de capital e do respectivo imposto nos casos de alienação de bens e direitos de qualquer natureza, inclusive no recebimento de parcelas relativas à alienação a prazo, efetuada em anos anteriores, com tributação diferida.
Os dados apurados pelo programa devem ser armazenados e transferidos, pelo contribuinte residente no Brasil, para a Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física do exercício de 2013, ano-calendário de 2012, quando da sua elaboração.
O programa é de reprodução livre e está disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.
O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se aos fatos geradores ocorridos no período de 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2012.
10.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.246, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2012.

A Instrução Normativa RFB nº 1.246/2012 em destaque estabelece as instruções necessária à apresentação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda referente ao exercício de 2012, ano-calendário de 2011, pela pessoa física residente no Brasil.

Segundo a norma em análise, está obrigada a apresentar a Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda referente ao exercício de 2012  a pessoa física residente no Brasil que, no ano-calendário de 2011:

I - recebeu rendimentos tributáveis, sujeitos ao ajuste na declaração, cuja soma foi superior a R$ 23.499,15 (vinte e três mil,  quatrocentos e noventa e nove reais e quinze centavos);

II - recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou tributados exclusivamente na fonte, cuja soma foi superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais);

III - obteve, em qualquer mês, ganho de capital na alienação de bens ou direitos, sujeito à incidência do imposto, ou realizou operações em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas;

IV - relativamente à atividade rural obteve receita bruta em valor superior a R$ 117.495,75 (cento e dezessete mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e setenta e cinco centavos) ou pretenda compensar prejuízos de anos-calendário anteriores ou do próprio ano-calendário de 2011;

V - teve, em 31 de dezembro, a posse ou a propriedade de bens ou direitos, inclusive terra nua, de valor total superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);

VI - passou à condição de residente no Brasil em qualquer mês e nesta condição se encontrava em 31 de dezembro; ou

VII - optou pela isenção do Imposto sobre a Renda incidente sobre o ganho de capital auferido na venda de imóveis residenciais, cujo produto da venda seja aplicado na aquisição de imóveis residenciais localizados no País, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da celebração do contrato de venda.

Ficam dispensadas de apresentar a Declaração de Ajuste Anual:
I - as pessoas físicas, que na constância da sociedade conjugal ou da união estável, teve a posse ou a propriedade de bens ou direitos, inclusive terra nua, de valor total superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) e tenha os bens comuns declarados pelo outro cônjuge ou companheiro, desde que o valor total dos seus bens privativos não exceda R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); e

II – a pessoa física que figure como dependente em outra Declaração de Ajuste Anual, apresentada por outra pessoa física, na qual tenham sido informados seus rendimentos, bens e direitos, caso os possua.

Entretanto, a pessoa física, mesmo desobrigada, pode apresentar a Declaração de Ajuste Anual.
Demais orientações constantes da norma em comento, poderão ser verificadas na página da Receita Federal (www.receita.fazenda.gov.br), opção legislação, atos de 2012.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 06 de fevereiro de 2012, quando entrou em vigor.

10.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.246, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2012.

A Instrução Normativa RFB nº 1.246/2012 aprova, para o ano-calendário de 2012, o programa da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física,  da Declaração Final de Espólio e da Declaração de Saída Definitiva do País, referentes ao exercício de 2012, ano-calendário de 2011 (IRPF2012), para uso em computador.

O programa IRPF2012 é composto:  por 3 (três) versões com instaladores específicos, compatíveis com os sistemas operacionais Windows, Linux e MacOS X;  por 2 (duas) versões de uso geral para todos os sistemas operacionais instalados em computadores, sendo um instalador e um pacote contendo os arquivos do programa; e por 2 (dois) pacotes de instalação específicos para distribuições do sistema operacional Linux compatíveis com Debian e RedHat.
O programa IRPF2012, de reprodução livre, está disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>, desde 24 de fevereiro de 2012.

As declarações geradas pelo programa IRPF2012 devem ser apresentadas no período de 1º de março a 30 de abril de 2012 através da Internet,  mediante utilização do programa de transmissão Receitanet, disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, ou através de disquete, nas agências do Banco do Brasil S/A ou da Caixa Econômica Federal, localizadas no País, durante o seu horário de expediente.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 22 de fevereiro de 2012, quando entrou em vigor na data de sua publicação.
11.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 007/12, DE 19 DE JANEIRO DE 2012.

A Instrução Normativa da Receita Estadual nº 007/12, altera a Instrução Normativa DRP nº 45/98, para modificar as instruções relativas ao preenchimento da Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA.

A GIA será preenchida por meio de programa de computador, de autoria e propriedade da Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, o qual pode ser obtido na seção de "downloads" do "site" da Secretaria da Fazenda na Internet  “http://www.sefaz.rs.gov.br”.
Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2012, deverá ser utilizada a versão 8 do programa da GIA.   O preenchimento da GIA deverá ser efetuado de acordo com as instruções do Manual da Guia de Informação e Apuração do ICMS, versão 1, constante no "site" da Secretaria da Fazenda na Internet no endereço antes referido.
Quando do preenchimento da GIA os contribuintes deverão utilizar os códigos de operações constantes no Apêndice VII, da Instrução Normativa DRP Nº 45/98, nas Seções II (Créditos e Saldo Credor – Transferências e Recebimentos), III (Crédito Presumido – detalhamento), IV (Saídas Isentas ou Não-Tributadas – Detalhamento), V (Outras Saídas – Detalhamento), VII (Outros Créditos – Detalhamento) e VIII (Outros Débitos – Detalhamento)  e  no Apêndice VI do Regulamento do ICMS.
A GIA poderá ser substituída, até o último dia útil do mês seguinte ao mês de referência, devendo o contribuinte ou, desde que previamente autorizado por esse, o responsável pela sua escrita fiscal, proceder à correção por meio do próprio programa de declaração da GIA.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 23 de janeiro de 2012, produzindo efeitos para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2012.

12.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 010/12, DE 30 DE JANEIRO DE 2012.

A Instrução Normativa da Receita Estadual nº 010/12, em destaque altera a Instrução Normativa DRP nº 45/98, para modificar as instruções relativas à utilização da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e. 

A seguir comentamos as principais modificações:
Cancelamento de Nota fiscal de transferência de saldo credor não homologada

Será concedido um prazo de 10 (dez) dias, contados da data do indeferimento da transferência de saldo credor, para que o emitente efetue o cancelamento da NFe, sendo vedada a emissão de NFe de estorno com essa finalidade.
Nota Fiscal de estorno de exportação

Na hipótese de emissão de NFe de estorno em que a NFe estornada documentar uma exportação, a NFe de estorno deverá ter as seguintes características:  (a) CFOP de retorno interno; (b) dados da empresa emitente tanto no quadro de emitente quanto no quadro de destinatário; (c) informar o endereço do local do desembaraço aduaneiro no quadro "Identificação do local de entrega", que está dentro do quadro "Destinatário/Remetente".

Nota Fiscal Eletrônica, Disposições Gerais
A Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, emitida em substituição à Nota Fiscal, modelos 1 ou 1-A, à Nota Fiscal de Produtor, modelo 4, ou na venda a consumidor final, deverá obedecer ao disposto nesta Seção e:  (a) no Ajuste SINIEF 07/05;  (b) nos Atos COTEPE 33/08 e 49/09; (c) no Manual de Integração - Contribuinte, disponível no "site" http://nfe.fazenda.gov.br; (d) nas Notas Técnicas da NF-e. 

Aplicam-se, também, à NFe, naquilo que não divergirem do estabelecido de forma específica para a própria NFe no Regulamento do ICMS e nesta Seção, as demais disposições previstas para os documentos fiscais em geral e para a Nota Fiscal, modelos 1 e 1A. 

Nota Fiscal Eletrônica, Credenciamento 

Para habilitação como emissor de Nota Fiscal Eletrônica o contribuinte deverá solicitar credenciamento no "site" da Secretaria da Fazenda na Internet http://www.sefaz.rs.gov.br.   Entretanto, serão credenciados de ofício os contribuintes obrigados à emissão de NFe.

Nota Fiscal Eletrônica, de estorno

Nos casos em que a operação não tenha sido realizada e o cancelamento não tenha sido transmitido no prazo de 24 horas, a correção deve ser realizada através da emissão de NF-e de estorno.
A NF-e de estorno deverá ser emitida preferencialmente no mesmo período de apuração em que foi emitida a NF-e estornada, para evitar alterações na apuração do imposto a ser recolhido.

Emissão de Nota Fiscal Eletrônica avulsa

O contribuinte poderá emitir NFe avulsa, no "site" da Secretaria da Fazenda na Internet http://www.sefaz.rs.gov.br, mediante preenchimento das respectivas informações no "site", não sendo necessário seu cadastramento como emitente de NFe.
O Microempreendedor Individual MEI, também poderá emitir NFe avulsa, mediante autenticação através de seus dados cadastrais, os quais serão solicitados a cada NFe preenchida no "site" da Secretaria da Fazenda na Internet http://www.sefaz.rs.gov.br. 

Consulta à Nota Fiscal Eletrônica
Qualquer NFe regularmente autorizada que tiver como remetente ou destinatário um contribuinte estabelecido no Rio Grande do Sul poderá ser consultada no "site" da Secretaria da Fazenda na Internet http://www.sefaz.rs.gov.br, mediante o fornecimento de sua respectiva chave de acesso.   O arquivo da NFe poderá ser buscado no "site" da Secretaria da Fazenda na Internet.
Para ter acesso ao arquivo da NFe será exigida a utilização de um certificado digital emitido na cadeia de certificação da ICPBrasil que contenha o CNPJ de alguma das pessoas identificadas no próprio arquivo da NFe. 

Emissão de Nota Fiscal Eletrônica na entrada de mercadoria remetida por produtor 

A NFe que for emitida como documento de liquidação (contranota) de Nota Fiscal de Produtor ou de NFe emitida por produtor deverá referenciar o documento fiscal emitido pelo produtor.
Será rejeitada a NFe de entrada quando a inscrição no CGC/TE do remetente corresponder a produtor e: (a) não referenciar nenhuma nota fiscal; ou (b) referenciar NF-e que não tenha sido regularmente autorizada; ou (c) referenciar NF-e que tenha sido cancelada; ou (d) referenciar nota fiscal que não tenha sido emitida pelo produtor identificado como remetente.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 01 de fevereiro de 2012, quando entrou em vigor, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2012.
13.
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DO MÊS DE JANEIRO DE 2012.

Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente ao mês de janeiro de 2012.

	MOEDA
	COMPRA - R$
	VENDA - R$

	Dólar dos Estados Unidos
	1,7385
	1,7391

	Euro/Comunidade Européia
	2,2844
	2,2854

	Franco Francês
	0,3482
	0,3484

	Franco Suíço
	1,8956
	1,8965

	Iene Japonês
	0,02281
	0,02283

	Libra Esterlina
	2,7434
	2,7445

	Lira Italiana
	0,001179
	0,001180

	Marco Alemão
	1,1679
	1,1685


Os valores em Real (R$) das moedas Franco Francês, Lira Italiana e Marco Alemão, foram determinados com base na paridade existente entre as referidas moedas e o Euro/Comunidade Européia.   Referida paridade também é divulgada pelo Banco Central do Brasil.[image: image1.jpg]
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